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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. INDEFERIMENTO POR 
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. PRÁTICA DE CRIMES 
DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Mostra-se correto o julgado atacado, pois o benefício foi 
indeferido tendo em vista, sobretudo, o conturbado histórico prisional do 
apenado, que mesmo preso praticou diversos crimes, sendo irrelevante o 
fato de nenhum deles ter condenação com trânsito em julgado.

2.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
           Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. INDEFERIMENTO POR 
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. PRÁTICA DE CRIMES 
DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Mostra-se correto o julgado atacado, pois o benefício foi 
indeferido tendo em vista, sobretudo, o conturbado histórico prisional do 
apenado, que mesmo preso praticou diversos crimes, sendo irrelevante o 
fato de nenhum deles ter condenação com trânsito em julgado.

2.  Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RUAN KRISTYAN OLIVEIRA 

MACHADO, contra decisão singular por mim proferida, na qual indeferi liminarmente o 

habeas corpus, nos seguintes termos:
 
"Mostra-se correto o julgado atacado, pois o 

benefício foi indeferido tendo em vista, sobretudo, o 
conturbado histórico prisional do apenado, que mesmo 
preso praticou diversos crimes" (fl. 43).

 
O agravante assevera que deveria ser deferido o livramento condicional, por não 

ter transitado em julgado uma condenação e em virtude do outro processo estar  na 

fase de instrução.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo  órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO
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O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

O voto condutor do julgado prolatado na origem, ao manter o indeferimento do 

livramento condicional, assentou:
 
"No caso concreto, embora cumprido o requisito 

objetivo - tempo de cumprimento depena -, tenho que o 
requisito subjetivo não foi preenchido, dado que o apenado 
foi condenado pelos delitos de tráfico de drogas, 
associação para o tráfico de drogas e corrupção de 
menores (Processo Crime nº 5003907-66.2021.8.21.0141), 
valendo ressaltar que tais delitos foram praticados no 
interior da Penitenciária Modulada de Osório/RS (mov 
143.2 - SEEU).

Para além disso, foi posteriormente denunciado por 
delito de tráfico de drogas e de associação para o tráfico 
praticados, igualmente no período de cumprimento de pena 
na PMEO. A ação penal, com denúncia recebida, encontra-
se em tramitação (nº 5005614-35.2022.8.21.0141).

Portanto, o histórico do apenado no 
estabelecimento prisional, com reiteração delitiva, não 
indica comportamento satisfatório durante a execução da 
pena" (fl. 25).

 
Desta forma, mostra-se correto o julgado atacado, pois o benefício foi indeferido 

tendo em vista, sobretudo, o conturbado histórico prisional do apenado, que mesmo 

preso praticou diversos crimes, sendo irrelevante o fato de nenhum deles ter 

condenação com trânsito em julgado. A propósito, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. 
REGRESSÃO CAUTELAR AO REGIME FECHADO. 
DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS DA PRISÃO 
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. 
COMETIMENTO DE NOVO DELITO EM 2022. AUSÊNCIA 
DE BOM COMPORTAMENTO GLOBAL NA EXECUÇÃO 
PENAL, AINDA QUE NÃO TENHA SIDO PRESO 
PREVENTIVAMENTE PELO NOVO CRIME. RECURSO 
IMPROVIDO.

1- A jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
de ser possível a regressão cautelar, inclusive ao regime 
prisional mais gravoso, diante da prática de infração 
disciplinar no curso do resgate da reprimenda, sendo 
desnecessária até mesmo a realização de audiência de 
justificação para oitiva do apenado, exigência que se torna 
imprescindível somente para a regressão definitiva [...] 
(AgRg no HC n. 743.857/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022.)

2- No caso, quanto ao pedido de retorno à prisão 
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domiciliar, o Tribunal de origem já determinou que o Juiz 
executório profira nova decisão sobre o descumprimento 
do executado das regras do regime domiciliar, quando 
então decidirá sobre o retorno do executado ou não ao 
regime semiaberto harmonizado. Mas até lá, deve o 
recorrente aguardar no regime fechado, uma vez que, 
como, em tese, descumpriu regra da prisão domiciliar, no 
regime semiaberto, a lei autoriza a regressão cautelar de 
regime, ainda que mais severo que o imposto na 
condenação, não implicando em violação do princípio da 
individualização da pena, a teor do art. 118, I, da LEP.

3- Em recente julgamento do Recurso Especial n. 
1.970.217/MG (Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Terceira Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), 
na sistemática dos recursos representativos de 
controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a 
Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de que 
A valoração do requisito subjetivo para concessão do 
livramento condicional - bom comportamento durante da 
execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código 
Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se 
limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do 
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.

4- Firmou-se, nesta Corte Superior, entendimento 
no sentido de que, conquanto não interrompa a contagem 
do prazo para fins de livramento condicional (enunciado n. 
441 da Súmula do STJ), a prática de falta grave impede a 
concessão do aludido benefício, por evidenciar a ausência 
do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena, 
nos termos do art. 83, III, do Código Penal [...] (AgRg no 
RHC n. 158.190/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 
15/2/2022.)

5- No caso, no que se refere ao pedido do 
livramento condicional, não está preenchido o requisito 
subjetivo previsto no art. 83, III, "a", para a concessão do 
benefício, porque o agravante cometeu falta grave em 
28/9/2022. Ainda que o recorrente não tenha sido preso 
preventivamente em razão do novo crime, o cometimento 
do novo crime, em si, já configura uma falta grave, a qual, 
então, justifica o indeferimento do livramento condicional, já 
que, de acordo com a súmula 526, do STJ, o 
reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento 
de fato definido como crime doloso no cumprimento da 
pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória no processo penal instaurado para apuração 
do fato. Do mesmo modo, o reconhecimento de falta grave, 
decorrente do cometimento de novo delito, também 
prescinde da prisão provisória no novo processo; afinal o 
comportamento do executado na atual execução em 
andamento nada tem a ver com o novo processo em que 
cometido o novo delito.

6- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 913.930/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
24/6/2024, DJe de 3/7/2024.)
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Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0295317-5 HC 935.589 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00083251620138210141  00102175220168210141  102175220168210141  
53259572920238217000  83251620138210141

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANE DUTRA 
ADVOGADOS : TATIANE DUTRA  - RS052229

 CESAR AUGUSTO LAUREANO VON HELDEN  - RS028047
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : RUAN KRISTYAN OLIVEIRA MACHADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Livramento condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUAN KRISTYAN OLIVEIRA MACHADO (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANE DUTRA  - RS052229

 CESAR AUGUSTO LAUREANO VON HELDEN  - RS028047
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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